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Voluntério

1201-003.328 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
13 de novembro de 2019

GIDION S/A TRANSPORTE E TURISMO

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Exercicio: 2004

DIREITOS CREDITORIOS INSUFICIENTES PARA A EXTINCAO DOS
DEBITOS PLEITEADOS

A contribuinte ndo logrou demonstrar a existéncia de créditos em montante
suficiente para extinguir todos os débitos pleiteados, nenhum reparo a decisdo
da autoridade fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso

voluntario para, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa — Presidente

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante

Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra
Bossa, Efigénio de Freitas Janior, Alexandre Evaristo Pinto, Barbara Melo Carneiro e Lizandro
Rodrigues de Sousa (Presidente).

Relatério

Para melhor descri¢do da controvérsia, adoto relatério da DRJ, complementando-

0 ao final com o necessario:
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 Exercício: 2004
 DIREITOS CREDITÓRIOS INSUFICIENTES PARA A EXTINÇÃO DOS DÉBITOS PLEITEADOS
 A contribuinte não logrou demonstrar a existência de créditos em montante suficiente para extinguir todos os débitos pleiteados, nenhum reparo à decisão da autoridade fiscal.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra Bossa, Efigênio de Freitas Júnior, Alexandre Evaristo Pinto, Bárbara Melo Carneiro e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).
  Para melhor descrição da controvérsia, adoto relatório da DRJ, complementando-o ao final com o necessário:
Trata-se de pedidos de compensação formulados por GIDION S/A TRANSPORTE E TURISMO, por meio dos PER/DCOMP, discriminados abaixo:

2. Em ambos os PER/DCOMPs constantes dos autos, os direitos creditórios pleiteados decorrem de saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2003. A DRF/Joinville, em 18/05/2010, por meio de Despacho Decisório, às fl. 2731, número de rastreamento 863101413, reconheceu R$ 51.353,12 de direito creditório, montante que não se mostrou suficiente para compensar apenas parcialmente todos os débitos pleiteados, restando um saldo não compensado de R$ 8.387,90 (principal), R$ 1.677,58 (multa), e R$ 6.350,47 (juros).
3. Não consta dos autos a data de ciência � por parte da pessoa jurídica � do despacho decisório antes referido, entretanto, como sua manifestação de inconformidade, às fls. 3545, apresentada em 23/06/2010, ocorreu em data anterior a da publicação do edital às fls. 115-116, 02/09/2010, entendeu-se, com razão, cf. despacho à fl. 117, que tenha-se dado tempestivamente.
4. Em breve resumo, alega a contribuinte que o despacho decisório contestado é nulo, de vez que não aborda todos os pedidos constantes do processo, mas apenas os relacionados ao 05254.94368.260906.1.3.028377, implicando, assim, cerceamento do seu direito de defesa. Aduz, por fim, que os direitos creditórios apresentados são suficientes para extinguir os respectivos débitos, não sendo possível, portanto, cogitar de homologação parcial. 
 
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente e o acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2003
DIREITOS CREDITÓRIOS INSUFICIENTES PARA A EXTINÇÃO DOS DÉBITOS PLEITEADOS
A contribuinte não logrou demonstrar a existência de créditos em montante suficiente para extinguir todos os débitos pleiteados, nenhum reparo à decisão da autoridade fiscal.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

A Recorrente apresentou Recurso Voluntário em que alega, preliminarmente, a nulidade do despacho decisório por ausência de fundamentação. Afirma a existência de crédito, acentuando a necessidade de aplicação da verdade material. Ao final, clama provar os fatos por todos os meios de prova possíveis.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, razão por que dele conheço.

Preliminar

A preliminar de cerceamento ao direito de defesa deve ser afastada. No presente caso foram devidamente cumpridas as exigências previstas no Decreto-lei n. 70.235/72, não havendo violações aos seus arts. 10 e 59:

Note-se ainda que o valor de crédito originário indicado no PERDCOMP em análise também foi indicado para compensar débitos em outras PERDCOMPs � fato de conhecimento da Recorrente � o que demanda uma análise conjunta por parte da RFB, conforme as regras que regem a matéria.
O que fica ainda mais claro com o memorial de cálculo apresentado às fls. 120:


Ante o exposto, afasto a preliminar suscitada.

Mérito

No mérito, a Recorrente apenas reafirma a existência do direito creditório, sem infirmar as razões apresentadas pela r. DRJ ou os valores apresentados no memorial de cálculos de fls. 120, acima anexado.
Como a Recorrente não apresenta novas razões ou contesta diretamente a r. decisão recorrida, proponho a sua manutenção por seus próprios fundamentos, nos termos do §3º do art. 57 do RICARF:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: I - verificação do quórum regimental; II - deliberação sobre matéria de expediente; e III - relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta. 
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico. 
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata. 
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
Em atenção ao dispositivo transcrevo o excerto do acórdão recorrido:
6. Não merece prosperar a manifestação de inconformidade da interessada, porque não a atuação da DRF/Joinville mostrou-se inteiramente correta, de fato, resta claro que o montante do direito creditório reconhecido nos autos foi consumido integralmente na compensação do PER/DCOMP relacionado nº 08732.28848.260906.1.3.020105 (que não  consta dos autos) e também da totalidade do PER/DCOMP nº 05254.94348.260906.1.3028377, entretanto o saldo remanescente só se prestou a compensar parcial o PER/DCOMP nº 29034.76913.270906.1.7.023371, cf. a memória de cálculo acostado aos autos à fl. 120.
7. A razão para a irresignação da contribuinte em relação ao PER/DCOMP nº 29034.76913.270906.1.7.023371 decorre de ela ter capitalizado indevidamente o valor do direito creditório apresentado e de não ter levado em conta as multas e juros incidentes sobre os débitos vencidos. Mais uma vez, nestes pontos, a memória de cálculo do despacho decisório antes referida demonstra a correção da decisão tomada pela DRF/Joinville.
Ante o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto � Relator
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Trata-se de pedidos de compensacdo formulados por GIDION S/A

TRANSPORTE E TURISMO, por meio dos PER/DCOMP,
discriminados abaixo:
Dhreito Periodo
PEE/DCOMP Creditorio | Débito | Codigo de
(SN 2003) Apuracio
05254 94368 260906.1.3.02-8377 51.353.12( 4.581.18] 2362 mar/(4
20034.76913.270906.1.7.02-3371% 54 388.08|43.765,14] 2362 mai/04

* Retificador do PER/DCOMP n° 41020.07697.260906.1.3.02-0309

2. Em ambos os PER/DCOMPs constantes dos autos, os direitos
creditorios pleiteados decorrem de saldo negativo de IRPJ apurado no
ano-calendario de 2003. A DRF/Joinville, em 18/05/2010, por meio de
Despacho Decisorio, as fl. 2731, nimero de rastreamento 863101413,
reconheceu R$ 51.353,12 de direito creditorio, montante que ndo se
mostrou suficiente para compensar apenas parcialmente todos os débitos
pleiteados, restando um saldo ndo compensado de R$ 8.387,90
(principal), R$ 1.677,58 (multa), e R$ 6.350,47 (juros).

3. Né&o consta dos autos a data de ciéncia — por parte da pessoa juridica —
do despacho decisorio antes referido, entretanto, como sua manifestacao
de inconformidade, as fls. 3545, apresentada em 23/06/2010, ocorreu em
data anterior a da publicacdo do edital as fls. 115-116, 02/09/2010,
entendeu-se, com razdo, cf. despacho a fl. 117, que tenha-se dado
tempestivamente.

4. Em breve resumo, alega a contribuinte que o despacho decisorio
contestado é nulo, de vez que ndo aborda todos os pedidos constantes do
processo, mas apenas 0S relacionados ao
05254.94368.260906.1.3.028377, implicando, assim, cerceamento do seu
direito de defesa. Aduz, por fim, que os direitos creditérios apresentados
sdo suficientes para extinguir os respectivos débitos, ndo sendo possivel,
portanto, cogitar de homologacéo parcial.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente e o acorddo restou

assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
IRPJ

Ano-calendério: 2003

DIREITOS CREDITORIOS INSUFICIENTES PARA A EXTINCAO
DOS DEBITOS PLEITEADOS

A contribuinte ndo logrou demonstrar a existéncia de créditos em
montante suficiente para extinguir todos os débitos pleiteados, nenhum
reparo a decisdo da autoridade fiscal.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido
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A Recorrente apresentou Recurso Voluntario em que alega, preliminarmente, a
nulidade do despacho decisorio por auséncia de fundamentacdo. Afirma a existéncia de crédito,
acentuando a necessidade de aplicacdo da verdade material. Ao final, clama provar os fatos por
todos os meios de prova possiveis.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade, razéo
por que dele conhego.

Preliminar

A preliminar de cerceamento ao direito de defesa deve ser afastada. No
presente caso foram devidamente cumpridas as exigéncias previstas no Decreto-lei n. 70.235/72,
ndo havendo violagOes aos seus arts. 10 e 59:
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{ Gy oh. oL]o¢l 1@

N BPLORIANOPOLIS DET Uen ; FL 27 A’ .9

' & MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO ~
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL %
DFF JOIMVILLE No d@ Rastreamento: Bl

DETA DE EWISSED: 15/05/2000

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADD
] ROME EMPRESARTAL

&4, T4 286,/0001-7T EIDICE 504 - TRAMNEFIRTE E TURISMD
Z-IDENTIFICADDOR DO PER/DCOMP

PER COM CEMOWETRATIWG DE CREDITO|FERIOON DE SPURECAD OO CHIDITD . TIFD LE CREGITD My OO FROCESGD OE CHEDITD
(E254. 84348, 260005, 1. 3. 02-337) Exgrsic s 2004 - G140 /H003 a 31491272003 Salce Megative de bed 10820 =000, 0%/ 20 10=15

3-FUNDAMENTAAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as inforescles prastedss no docusento sciea identificado @ conmigeranco Qué B Soas oRE parcelas do coposipBo do crédito Inforeqcos
o PER/DIOMF deve Sor sufl foiente para comprovar @ ouiteglo 00 imposto devide o 8 apuragio do soldo negativ, werif iou-ge:
PARCELAS DE COWDSIGID 0O CREDITO IMFORMADAS MO PERY DOOMP

PRIC.CREDITD | IR EXTERIOR RETEMGUES FONTE  (PaGAsENIS EST I, COW™, S |EST W, PAACELADKS | DEV.EST IW.COWP, | SOMA PARC.CRED,

PERECTNE 0, D 0,00 25,681,860 81,217 5% 0,00 a,00 168. 959,55
3 CIlF ERuAnAG | 0,00 .00 25,601,860 181,27, 88 0,00 a,00 B8, 950,55
i

valor ﬂf“i‘”“" do =21de negat 1w 1Erﬂ‘m.ﬂ€l PER/DCIN oo deegnstrativo do orédito: RS 61.353,12  Walor na DEJP: A% 50.353,1%
Somathrio dag percelas oe composipBo 0o crédito na DIPS: R 155,955,55

1P deneida: HE 135,008, 43

. Valor do salds regat el d LN wale (Parcelas confiresds 1mitado oo sonatdeic das parcelas na BEF) - ¢ 1RPJ devided 1imitamn ap seror wvalor
| entre S50 regat fvo DDPJ & PER/DCINP, ohsorvadc qua undo éste Slbéuls Fesultss negative, o valor serd zara.

3 o salde nagative disponivel: BE §0.383,02

G Creaite reconecide Ol iSuf 1CeenTe pArd CORCERSAr ANbegraleente of debitos Inforranos peln sujelio pasSivo. raedo pele oual HOMOLODOD
PARCIALMENTE A cOSDensaiin osclaracs no PER/DUOMP: 29024, TES13.E70805. 1.7.02-3311
valor dewpdor consol fonds, COPTESPONCENLA G058 GEDItos iNgeviciRente compotsados, pora magoeento atd 31,05/2010.

| FRMCIFAL WiLTA JURTE

i £.387,90 1671 BB 6.350,47
Pars informagies oosplesentares da andllse de cridito. fdentif icagho doe PERY/DDOWP objeto da zndlise, detalhasento da cospensiclo efetuada,

WFIT‘HI:!-E- on vRloras covedores @ eaigelo o8 DWHF, conbultsr wew. receita. Ffazendd.gov be, opeldo Esorean oo Oicadlo. Tocok of Servigod, sssumts
“Hegtituicao, , Cowoensacic”™. Ites FER/DCOMMP, Dasmacha Des 1S40 6o

Enguasrasentn Legal: Art. w8 da Lei m® 5,172, de 1088 (OSdige Trebotdrio Mactonal). Inciso [1 do Pardgrafo 1° go art. B° oa Lei 9,430, o
1998, AFt. 47 ga IN AFS B00, ce 2000, Art. T4 oo Lel 5430, oe 27 do chsesbro de 198

4-CIEHCIA E INTIMACAQD

\ |Fiea o sujeito passive CIENTIFICADD deste despacho e INTIMADO &, no prazo de 30{irinta) dias, contados a partir da ci@ncia

deste, efetuar o pagamento dos débites indevidemenie compenzados, com o8 respectivos acréscimos legais, faculiada
a apregentagio de manifestagic de inconformidade & Delegacis da Feceita Federzl do Brasil de Julgamenis, no masmo
prazo, nos termos dos 55 7% e 5t do art 74 da Lei n® 0.430, de 189896, com alteragies posteriores. Mo hewvendo
pagamenta ou apresentagdo de manifestiagio de inconformidade, os débitos indevidamente compensadoes, com  os
| |acréscimos legais, serdo inscritos em Divida Aliva da Unifo para cobranga executiva.

!I E‘LI_.H.AR DA UNIDADE DE JulI;_ﬂll:.i!} 00 SUJEITO PASSIVD

HKOME AR 10 BEMJMMIN BAATDS

. @ﬁﬁ ARG AITOR FISCAL A SECEITA FEDERSL 0O BAKE™

WATRECULE 388

Note-se ainda que o valor de crédito originario indicado no PERDCOMP em
analise também foi indicado para compensar débitos em outras PERDCOMPs — fato de
conhecimento da Recorrente — 0 que demanda uma analise conjunta por parte da RFB, conforme
as regras que regem a matéria.

O que fica ainda mais claro com o memorial de célculo apresentado as fls. 120:
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Data da consulta: 17/01/2014 11:22:10

Nome/Nome Empresarial: GIDION TRANSPORTE E TURISMO LTDA
CPF/CNP]: §4.704.255/0001-77
PER/DCOMP com demonstrative de crédito: 05234.94348,.260906.1,3.02-8377
Namero do processo de crédito: 10920-903.069/2010-49

Data de transmissio com demonstrativo de crédito: 26/05/2006

Tipo de crédito: SALDO NEGATIVO DE IRP]

Despacho Decisério (N° de rastreamento): 863101413
Crédito reconhecido em valor originario: 51.353,12

Detalhamento da Compensacédo, Valores Devedores e Emissdo de Darf

DCOMP N®: 08732.285848.260906.1.3.02-0105

Data de transmissio da DCOMP: 26/0%/2006
Crédito Utilizado para Compensacio em Valor Originario (R$): 7.803,53
Crédito Utilizado para Compensacdo Valorado (R$) : 11.211,33

Situagdo: homologada

. Cédiga e Valor declarad Saldo gevedor valor utilizado do crédito V:‘;D;d Saldo deved
mpr. pr. i alor declarado | apurado para | pa data da valoracio (R$) | amortizado o devedor
paRF | Processe de Cabranca RE::“B PA Monetaria | Yencimento [ Natureza | "5 heoMP | compensagso do débito (A - B)
(A) Principal| Multa Juros (B)
10920-904.391/2010-95| 2362 |01-04/2004 REAL 31/05/2004 | Principal 7.116,93 7.116,95| 7.116,95|1.423,39| 2.670,59 7.115,95 0,00
Detalhamento da Compensacéo, Valores Devedores e Emisséo de Darf
DCOMP N°: 05254,94248.260906.1.3.02-8377 Situacdo: homologada
Data de transmissio da DCOMP: 26/03/2006
Crédito Utilizado para Compensacdo em Valor Origindrio (R$): 5.062,34
Crédito Utilizado para Compensacdo Valorado (R$) : 7.273,07
Cédigo Saldo devedor | Valor utilizado do crédito valor
Imgr. Processo de Cobranca de PA Expr. Vencimento | Natureza Valor declarado | apurado para fna data da valoragio (R$) | o tizado Faldo devedor
DARF R ita Monetaria na DCOMP comp do débito (B (A -B)
ecel (A) principal | Mutta | Jures ito (B)
10920-903.354/2010-60 2362 01-03/2004 REAL 30/04/2004 | Principal 4.581,18 4.581,18| 4.581,18|916,23 | 1.775,66 4.581,18 0,00
Detalhamento da Compensacéo, Valores Devedores e Emissdo de Darf
DCOMP N*: 23034,76913.270906.1.7.02-3371 Situaglo: homologada parcialments
Data de transmiss3o da DCOMP: 27/0%/2005
Crédito Utilizado para Compensacio em Valor Origindrio (R$): 38.487,25
Crédito Utilizado para Compensacdo Valorado (R$) : 53.294,63
Cédigo Saldo devedor| Valor utilizado do crédito Valor
Impr. Expr. Valor declarado | apurado para | na data da valoragio (R$) |amortizado | Saldo devedor
DARF Processo de Cobranga N d;ta PA Monetéria Vencimento | Natureza na DCOMP compensacio do débito (A-B)
ec (A) Principal | Multa Juros (B)
10920-504.392/2010-30 | 2362 |01-05/2004 REAL 30/06/2004 | Principal 43.765,14 43.765,14 | 35.377,25 | 7.075,44 | 12.841,54 35.377,24 8.387.90

Ante 0 exposto, afasto a preliminar suscitada.

Meérito

No meérito, a Recorrente apenas reafirma a existéncia do direito creditério, sem

infirmar as razdes apresentadas pela r. DRJ ou os valores apresentados no memorial de calculos

de fls. 120, acima anexado.

Como a Recorrente ndo apresenta novas razes ou contesta diretamente a r. decisao

recorrida, proponho a sua manutencdo por seus proprios fundamentos, nos termos do §3° do art.
57 do RICARF:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento serd observada a seguinte ordem: | - verificacdo

do quérum regimental; Il - deliberacdo sobre matéria de expediente; e Il - relatério,

debate e votacdo dos recursos constantes da pauta.
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§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no 8§ 1°, a ementa, o relatério e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fara
constar o fato em ata.

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razdes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Em atencéo ao dispositivo transcrevo o excerto do acérddo recorrido:

6. N&o merece prosperar a manifestacdo de inconformidade da interessada, porque néo a
atuacdo da DRF/Joinville mostrou-se inteiramente correta, de fato, resta claro que o
montante do direito credit6rio reconhecido nos autos foi consumido integralmente na
compensacdo do PER/DCOMP relacionado n° 08732.28848.260906.1.3.020105 (que
nédo consta dos autos) e também da totalidade do PER/DCOMP n°
05254.94348.260906.1.3028377, entretanto o saldo remanescente s6 se prestou a
compensar parcial 0 PER/DCOMP n° 29034.76913.270906.1.7.023371, cf. a memoria
de célculo acostado aos autos a fl. 120.

7. A razdo para a irresignacdo da contribuinte em relacdo ao PER/DCOMP n°
29034.76913.270906.1.7.023371 decorre de ela ter capitalizado indevidamente o valor
do direito creditorio apresentado e de ndo ter levado em conta as multas e juros
incidentes sobre os débitos vencidos. Mais uma vez, nestes pontos, a memoria de
calculo do despacho decisério antes referida demonstra a corre¢do da decisdo tomada
pela DRF/Joinville.

Ante 0 exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario para, no mérito, negar-lhe

provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator



